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Boletim

Prossegue o espetóculo e coio mós-
coro do vilÕo. O governo ltomor, o codo
oto, opresento oo Poís suo verdodeiro
foce - continuoçÕo do Governo Collor e
herdeiro dos métodos imperiois de seu
ontecessor e do ditoduro. Tudo vole, do

utlizoçoo do Íorço ormodo ô
conspiroçôo junto com tribunois

= 
comprometidosetendenciosos.

.> O episódio do decisôo do
X STF de consideror ilegítimo o
Y greve no serviço público é um

:= exemplo desses métodos. Con-

U forme informoÇÕo fornecido
pelo presidente do sindicoto do
Polício Federol de Goiós, o

mondodo de injunçôo que deu origem
oo processo julgodo no dio l9 de moio
de 1994, Íoi protocolodo noquelo côrte
no dio 20 de outubro de 1988, ou sejo, hó
seis onosl

Mos ogoro, quondo o greve ovon-
çovo, conquistondo vitórios, esse processo
foi exumodo e o relotor o recebeu no dio
2 de moio de 

,l994, 
Tudo feito em silêncio

enquonto o Governo levovo os nego-
cioçÕes com o bonigo ô espero de que
o STF tomosse esso decisoo.

Esse julgomento fere o direito consti-
tucional de greve e viso openos beneficior
o plono econômico eleitoreiro do senhor
FHC e eleger esse condidoto dos elites,

Mos o nosso movimento deu mois
umo provo de que noo se intimido frente
às omeoços de ltornor e seus locoios. Nós
todossobemosque ilegítimo é um governo
que corto os verbos do Educoçôo e do
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Soúde, deixondo cidodôos sem escolo e
morrendo ô minguo por foito de o-
tendimento. Esse mesmo governo q
provoco os greves oo orrochor os so
e lonçotodotipode otoque os con
de vido dos trobolhodores. Governo co
pocho do FMI, dos empreiteiros, dos es-
peculodores, de bonqueiros e loti-
fundiórios.

Montivemos o nosso greve e vomos
continuor ltÍondo pora gorontir que sejom
otendidos nossos reivindicoçÕes e nÕo
oceitomos nenhumo cmeoÇo
oo trobolho sem gorontir os nossos dire'úos
é nos reboixormos dionte desse governô
outoritório, ontidemocrótico e sem
legitimidode.

A greve é pró vcler!
O Sint-UFG ê nosso!
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Nomomentoemque
o governo enÍrento nosso
resistêncio o mois um
espetoculor orocho so-
loríolirnposto em nome do
solvoçôo nocionoi, o STF
trcz de suos empoeirodos
prcteleiros um mondodo
de injunçÕo, hó onos
esquecido, nÕo poro
ossumir suo missoo de
guordiôo dos direitos
constitucionois f un-
domentois, mos poro
ouxilior o Executivo o
sonegor o direito universol e inclienóvel
de greve.

Aftrmormos de púbiico que o STF nÕo
julgou nosso greve ilegole tombém nóo
cumpriu o seu popel de ossumir
providêncios necessó rios de tornor efetivo
o normc constitucionol, limitondo-se
openos o decloror que o Congresso
Nccicnol estó em morc com o lei
complementor do direito de greve.

Assim, de formo olgumo, os SPFs
estÕo impedidos de exercer o greve.
Entretonto, o governo, deformo crbitrório
e distorcido, estó expiorondo po-
liticomente o decisÕo do STF, veiculcndo
o idéio de que hossc greve foi decioro
ilegol, ou que esto decisÕotem o olconse
de impedir o exercícic constitucionolde
greve, Nosso movimento, que sempre foi
pocífico e ordelro, nÕo foi submetido o
quolquer julgomento.

A ciecisoo insólito do STF viso, sem
. dúvido, propicior oo Poder Executivo,

k
respoldo poro reprimir o movirnentc. Cobe-
nos cssumir o deíeso io neqocioçÕo,
montencio o greve contro cs oi'iicuicçÕes
concubinoi'ics voltcdos pcrc Íi'cucicr os
direitos consiitucionois, iento ndo subl,e; ter,
ossim, o eslcdo ciemocrótico de clireito jo
conquistodo no ConstituicÕo.

Objetivomos, também gcnhcr o
consciêncio do sociedcde. que tende o
serdefcrrnodc pelo mego componho do
gronde imprenso contro 0 orciem
constitucionol.

Certos de que estomos lu'iondo nÕo
só por nossos justos reivinCicoçÕes
especÍficos mostombém contro quclquer
tentctivo de subversÕo do ordem
democrótico, reof irmcmos:

A Greve Conlinuo.
Âboixo q Farss do Governo

Itsmqr!!!
Resistir é yencer!!
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Conselhos opóiom
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Os Conselhos UniversitÓrio. CCEP e

de Curodores do UFG, reunidos no dio
20, pronunciorom-se o respeito dcr nosso
greve:

"Os três Canselhos SuPeriares da
IJFG, rcunidos no dia 20 de maia de
t994, vêm a Público exqíessat o seu
apoio às reÍvindicoções dos servidores
técnico-ddministtativose p@tessores'
voíladas pora d melhoria das condiçôes
d e tr ab a - tho. A c or rcr,ã o dos or ç omenfos
d as IJ niv ersi dade s brasileira s, b em c oma
dos sdlários ' nos útimos ttês onos,
omeaça hoie o íuncionamenfo dessos
tnslituíções. A oção governamentdl
precisa oterecer resposlos imedidtas a

.esse problema que comPrcmele o Pto'
prio desenv olv i m e nto nocional,

Professor Ary Monteiro
Presidente dos Conselhos do UFG

C presidente do OAB federol emitiu
porecer sobre c legolidode do greve:

"O direito de greve nÕo é um direito
relotivo, mos sim obsoluto. Os povos
civilizodos no mundo inteiro têm este
direito. O preceito constitucionol é de
eÍicócio contido, ousejo: eletem omplo
vigêncio oté que sobevenho umo lei

OÍ18: gr@ve dos Sí}Fs ,â legol

Um ossessor jurÍdico do Comondo
Unificodo de Greve copiou o decisÕo do
STF lido em plenÓrio dio l9 de moio. No
Íntegro elo é o seguinte:-"Decisêo: O Tribunoldeferiu o
pedido de rnondtCo de iniunçêo'poro recÔnhecer o morc do
Consresso Nscionol ern ÍeSU-
lome-ntor o Grtigo 37, V!!, dc Cans-
tituiçêo Federcl e comunicar-lhe
o dócisüo, o fim de que tome os
nnedidss necessáÍies o ediÇao de
Éi êàrnplementor indisPens&vel
qo exercício do direlÍo de greve e
dos SPFs civis".

Conforme interPretoçÔo do
ossessorio jurídico do Fosubro, otextofoz
enteder o seguinie que o Congresso
Nocionol estÓ otrosodo no
regulomentoçoo; comunico que o
Cõngresso Nocionol elobore Lei
com§lementor Poro regulomentor o
direito de greve; nÕo julgou nosso greve
em curso ilegol; nÕo existe nenhumo
decisÕo Oo §Tf sobre o grêve. isto é,
ilegolidode, corte de ponio e de outros
beneícios,

infroconstitucionol que troce os limites
de suo obrongêncio.

Vole dizer que enquonto nÕo houve;
umo leique restrinio este dlreito ele sero

obsoluto. Nôo podemos dizer que c greve
dos servidores públicos é ilegol, pois que
estó de ocordo com o Constituiçoo. llego
nÕo pode ser,
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